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Resumo: A Política de Dados Abertos foi instituída por meio do Decreto 8.777/2016, objetivando fomentar 

a oferta de dados e informações acessíveis ao público e possibilitando sua utilização livremente, de forma 

a permitir que os usuários possam aplicar e utilizar no desenvolvimento da sociedade. Essa abertura pode 

se dar de forma ativa, que é aquela na qual o ente público abre informações sobre seus atos, ou passiva, que 

é aquela em que o ente responde a uma informação requerida pelo usuário. No contexto do ensino superior 

brasileiro, o Ministério da Educação (MEC) engloba, além das Instituições Federais de Ensino Superior 

(IFES), também, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Na CAPES, 

além do Instituto Nacional de Estudos de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), existe também 

o Programa Universidade Aberta do Brasil (UAB), que coordena todas as ações de Educação a Distância 

(EAD) no país e tem uma importância fundamental na expansão do ensino superior. Dessa forma, o 

relatório apresenta os conjuntos de dados que devem ser disponibilizados de forma ativa pelas diversas 

estruturas de EAD das universidades integrantes do sistema UAB a fim de promover a transparência ativa 

e o controle social  na gestão pública. 

 

Instituição/Setor: Unidade Acadêmica de Educação a 

Distância e Tecnologia (UAEADTec). 

 

Público-Alvo da iniciativa: 
 

Universidade Aberta do Brasil (UAB), 

pesquisadores da Educação e da 

Administração Pública 

 
Descrição da situação-problema: Em 2020, a CAPES divulgou seu Plano de Dados Abertos (PDA) para 

o biênio de outubro de 2020 a outubro de 2022, em consonância ao disposto nos incisos II, III e VI do § 

3° do art. 8° da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, a Lei de Acesso à Informação (LAI). O citado 

documento destaca as metas cumpridas no biênio anterior e apresenta a proposta de abertura de novos 

dados, que passarão por revisões e ajustes periodicamente. A Universidade Federal Rural de Pernambuco 

(UFRPE) é uma das IFES que implementa cursos do Programa UAB, por meio dos polos conveniados e, 

demonstrando que a abertura de dados deixou de ser uma preocupação apenas de renomadas instituições 

públicas, aprovou, por meio da Resolução nº 045, de 03 de agosto de 2017, seu PDA 2017-2018, 

objetivando não só o atendimento à legislação, como também a participação social na definição da Política 

de Dados Abertos.  Em 2019 foi aberta uma consulta pública para atualização do inventário de suas bases 

de dados, com previsão de aprovação ainda no primeiro semestre de 2022 pelo Comitê de Governaça 

Digital (CGD) da UFRPE.  Assim, mostra-se crucial conhecer os indicadores e resultados da EAD no 

âmbito público federal como forma de prestar contas à sociedade dos investimentos dispendidos no 

programa da UAB, por meio da identificação dos conjuntos de dados que devem ser disponibilizados de 



 
 

 
  

ANÁLISE/DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO-PROBLEMA 

 

A Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação (Fala.BR) é um sistema de acesso a 

informações e ouvidoria do Governo Federal. A plataforma integrada permite a qualquer cidadão 

encaminhar pedidos de informações públicas e manifestações a mais de 300 órgãos e entidades do 

Governo Federal, além de outras duas mil instâncias de todos os entes e poderes da federação, 

como estados, municípios e serviços sociais autônomos que aderiram ao sistema (CGU, 2020). Assim, 

além do registro de pedidos e manifestações, a plataforma integrada permite acompanhar o cumprimento 

dos prazos; consultar as respostas recebidas; entrar com recursos; apresentar reclamações; entre outras 

ações, em conformidade com a LAI e o Código de Defesa dos Usuários de Serviços Públicos. No período 

de 2020-2021 foram recebidas 119 solicitações de informação pela plataforma com a temática 

EAD/UAB, apresentando uma média de 2,48 solicitações por IFES nesse período. Destacaram-se os 

seguintes temas: Censo da Educação Superior a Distância; dados sobre evasão e Cursos Online 

(MOOC's). Diante disso, pela frequência das solicitações com os temas, pode-se inferir que tais dados 

ou não foram contemplados na priorização de abertura de dados nos respectivos Planos de Dados Abertos 

(PDA) das instituições, ou foram contemplados na priorização de abertura de dados e não foram 

disponibilizados, ou não estão facilmente identificáveis nos portais das IFES. Ademais, reduzir o tempo 

entre a necessidade e o acesso a esses dados é uma forma de aumentar a eficiência da máquina pública 

e pode aumentar o conhecimento acerca do Sistema UAB e fortalecer o conhecimento acerca dos seus 

resultados para a educação brasileira.    
 

  
 

 

 

 

 

forma ativa pelas EAD das universidades integrantes da UAB, visando não só ao cumprimento legal de 

acesso à informação, mas também a um posicionamento estratégico de tratamento e disponibilização da 

informação produzida, auxiliando a UAEADTec na elaboração do seu próprio PDA. 

 
Objetivos:  

 

• Mapear os conjuntos de dados, tanto administrativos como educacionais, que devem ser 

disponibilizados de forma ativa pelas EAD das universidades integrantes do sistema UAB, como 

demandas de dados dos usuários, tanto externos como internos à UFRPE; 
• Diminuir as demandas solicitadas via Plataforma fala.BR. 

 

RECOMENDAÇÕES DE INTERVENÇÃO 

 

O delineamento dos conjuntos de dados foi realizado a partir da literatura sobre o tema e a identificação 

dos elementos vinculados referentes às requisições de informações da comunidade e da mensuração da 

frequência de cada elemento, por meio de levantamento documental na Plataforma Fala.BR. Além disso, 

os atores internos da UAEADTec (Coordenadores de cursos, Coordenadora Geral dos Cursos de 

Graduação, Coordenador da UAB e o Diretor Acadêmico da UAEADTec) foram entrevistados a fim de 

identificar, na percepção destes importantes atores internos, os dados mais relevantes para 

disponibilização de forma ativa. Por fim, os atores externos, constituindo-se nos Coordenadores de Polos 

da UAB ligados à UAEADTec, responderam um questionário estruturado a fim de identificar, na 

percepção destes atores externos, a priorização de dados para disponibilização de forma ativa.  

Com a triangulação e análise desses dados, foi possível propor os conjuntos de dados apresentados no 

Quadro 1, que aponta, detalhadamente, cada elemento de dados levantado e seu agrupamento em 

conjuntos de dados, a fim de que estes sejam facilmente identificados e entendidos. 

 



 
 

Quadro 1 – Base de Dados da EAD para disponibilização ativa. 

GRUPO DE DADOS 
CONJUNTOS DE 

DADOS 
ELEMENTOS VINCULADOS 

ADMINISTRATIVO 

Dados 

Administrativos da 

EAD 

Competência do corpo docente 

Competência do corpo técnico 

Dados dos polos da UAB 

Editais da UAB 

Lista de apoio discente 

Lista de coordenadores de cursos 

Lista de docentes  

Lista de tutores 

Polos da UAB  

Quantitativo de docentes  

Quantitativo de técnicos 

ASSISTÊNCIA 

ESTUDANTIL 

Acessibilidade 

Ferramentas de acessibilidade utilizadas  

Informações de acessibilidade no AVA 

Utilização de plataformas eaAcessibilidade para alunos com 

deficiência 

Bolsas Informações dos valores de bolsas  

Indicadores Sociais 

Indicadores sociais da Graduação 

Indicadores sociais da Pós-Graduação 

Alunos matriculados oriundos de comunidades indígenas e 

quilombolas 

CONCURSOS Processos Seletivos 

Editais de seleção 

Processos seletivos de tutores, coordenadores e professores da 

EAD 

Processos de alocação de professores  

DESPESAS E 

ORÇAMENTO 

Financeiro 

Balanços de entradas e saídas de recursos anuais  

Dados sobre a execução financeira 

Disponibilidades em caixa de todas as fontes e rubricas 

atualizadas 

Recursos recebidos do Programa UAB 

Diárias e Passagens Despesas detalhadas de custeio (viagens; passagens; diárias) 

DOCUMENTOS 
Relatórios 

Relatórios de avaliação dos docentes 

Questionários de avaliação dos docentes aplicados aos discentes 

da modalidade EAD 

Resoluções Resoluções internas de avaliação da docência 

ENSINO 
Ensino de 

Graduação 

Calendário das atividades acadêmicas 

Censo da Educação Superior a Distância de Graduação 

Censo de alunos com deficiência na Graduação 

Dados dos cursos de Graduação a Distância 

Dados sobre desistentes 

Dados sobre egressos 

Dados sobre evasão 

Disciplinas de Graduação a Distância 

Dispensa de disciplinas  

Ementa de cursos 

Eventos: feiras, congressos, seminários, simpósios 

Informações sobre ingresso nos cursos de Graduação 

Informações sobre oferta de cursos de Graduação 

Lista de matrizes curriculares de Graduação 

Metodologia de ensino  



 
 

Número de vagas ofertadas - curso 

Oferta curso-polo 

Quantitativo de alunos matriculados nos cursos de Graduação 
Oferta curso-polo 

Projeto pedagógico 

Recursos tecnológicos utilizados na modalidade EAD  

Trancamento de matrícula 

Taxa de sucesso 

EXTENSÃO Extensão 

Cursos de Extensão a Distância para Docentes 

Curso de Extensão para idosos 

Cursos Online (MOOC’s) 

Dados dos cursos de Extensão a Distância 

Informações sobre direitos autorais no ambiente virtual para 

curso na modalidade EAD 

Qualidade e experiências com processos educativos por meios 

digitais contendo, especialmente, as informações dos cursos dos 

estudantes participantes 

INSTITUCIONAL Dados Institucionais 

Dados Institucionais 

Órgãos colegiados e funcionamento 

Programa UAB e principais diferenças do modelo presencial de 

educação 

Programas e projetos desenvolvidos 

UEADTec e relação de fomento com a CAPES 

Uso de software para transparência ativa e especificações 

PESSOAS Pessoas 

Despesas com Pagamentos de pessoal 

Lista de docentes e lotação 

Lista de professores bolsistas 

Lista de tutores bolsistas 

Lista de técnicos 

Pessoal atuante nos polos  

Pessoal contratado 

PÓS-GRADUAÇÃO Pós-Graduação 

Calendário das atividades acadêmicas 

Censo da Educação Superior a Distância de Pós-Graduação 

Censo de alunos com deficiência de Pós-Graduação 

Dados dos Cursos de Pós-Graduação a Distância 

Quantitativo de alunos de Pós-Graduação 

Turmas de Pós-Graduação 

Fonte: a autora (2022). 
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